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LEI MUNICIPAL Nº. 2.623, DE 10 DE ABRIL DE 2.025 

 

“Dispõe sobre a instituição do Programa Bolsa Moradia 
aos Jovens Egressos ou em Processo de Desligamento 
do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças 
e Adolescentes – SAICA – do Município de Rio Grande 
da Serra e dá outras providências.”  

 

RICARDO AKIRA ONO AURIANI, Prefeito do Município de Rio Grande da 

Serra, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 

aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte  

LEI 

Art. 1º. - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder o Bolsa 

Moradia, de caráter pessoal e intransferível, aos jovens egressos ou em processo de desligamento 

do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes do Município de Rio Grande 

da Serra, exclusivamente pelo advento da maioridade civil, que cumulativamente: 

I  - estejam em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social; 

II – tenham vínculos familiares rompidos ou extremamente fragilizados; 

III – não tenham possibilidade de retorno à família de origem ou de 
colocação em família substituta; 

IV – atenda o limite de renda fixado nesta Lei ou que não possua meios de 
prover o próprio sustento. 

§ 1º.  - Considera-se em situação de vulnerabilidade, para os fins desta Lei, 

o jovem egresso ou em processo de desligamento de instituição de acolhimento judicial do Município 

de Rio Grande da Serra, que atenda o limite de renda fixado no artigo 3º. desta lei e que não possa 

arcar com as despesas de moradia, sem que ocorra prejuízo da manutenção das condições básicas 

de seu sustento.  

§ 2º. - Considera-se em situação de risco pessoal, para os fins desta Lei, o 

adolescente que esteja sujeito à violação de direitos por negligência, violência, abandono ou outras 

formas que exijam ações de prevenção, proteção especial, promoção e inserção social. 

Art. 2º. - O benefício financeiro a ser concedido será no valor de R$ 

1.500,00 (mil e quinhentos reais), destinado exclusivamente à complementação das despesas do 

beneficiário para fins de moradia e autossustento. 
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§ 1º. - O benefício financeiro previsto no caput deste artigo será temporário 

e concedido pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a cada 12 (doze) meses, até 

que o beneficiário complete 21 (vinte e um) anos de idade. 

§ 2°. - O valor do benefício previsto nesta Lei deverá ser reduzido de forma 

gradativa durante os 3 (três) anos da sua concessão, conforme abaixo: 

I – Primeiro Ano – 100% (cem por cento) do valor fixado no caput deste 
artigo; 

II – Segundo Ano – 75% (setenta e cinco por cento) do valor fixado no 
caput deste artigo; 

 III – Terceiro Ano – 50% ( cinquenta por cento) do valor fixado no caput 
deste artigo. 

§ 3º. - O valor do benefício fixado no caput deste artigo será reajustado 

anualmente no mês de janeiro, através de Decreto Municipal, utilizando o índice IPCA, calculado pelo 

IBGE. 

Art. 3º. - Para fazer jus ao recebimento do benefício, a renda familiar per 

capita do interessado não poderá ser superior a 1/2 (meio) salário-mínimo nacional vigente ou 1 

salário-mínimo nacional vigente, caso o beneficiário resida sozinho. 

Parágrafo único – Considera-se renda familiar per capita, para os efeitos 

de concessão do auxílio previsto nesta Lei, o resultado obtido pela somatória dos rendimentos 

auferidos individualmente pelos membros da família, residentes do mesmo domicílio, dividido pelo 

número de moradores. 

 Art. 4º. - A concessão do benefício dependerá da apresentação pelo 

interessado de comprovação de renda, de residência e de outras situações específicas, necessárias 

para a aferição do enquadramento nos requisitos previstos no artigo 1º. para análise e parecer 

técnico-social a ser emitido pelo Serviço de Acolhimento Institucional da Criança e Adolescente – 

SAICA ou Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS da Secretaria da 

Família e Desenvolvimento Social. 

§ 1º. - A renda e outros aspectos que não possam ser comprovados 

documentalmente, o serão por meio de declaração do requerente. 

§ 2º. - O critério de renda previsto nesta Lei como condicionante ao acesso 

ao benefício poderá ser justificadamente dispensado em situações específicas nas quais haja o 

comprometimento excepcional do orçamento do beneficiário com outros gastos indispensáveis à sua 

manutenção. 
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§ 3º. - Caso se verifique a falsidade de qualquer declaração, o benefício 

será cancelado e o fato será objeto de apuração nos termos da legislação penal. 

§ 4º. - Sem prejuízo da sanção penal, a pessoa que gozar ilicitamente do 

auxílio será obrigado a efetuar o ressarcimento integral da importância recebida indevidamente, 

corrigida na forma prevista na legislação municipal aplicável. 

Art. 5º. - O beneficiário do Bolsa Moradia previsto nesta Lei poderá ser 

inserido no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CADÚNICO, devendo ser 

orientado e encaminhado para outros serviços, programas ou benefícios da rede socioassistencial e 

das demais políticas públicas, em especial programas de profissionalização, inserção no mercado de 

trabalho e inclusão produtiva, de forma a contribuir no processo de construção de autonomia pessoal 

do jovem e possibilitar o desenvolvimento de autogestão, autossustentação e independência. 

Art. 6º. - É vedada a concessão e a manutenção do Bolsa Moradia aos 

jovens egressos ou em processo de desligamento do Serviço de Acolhimento Institucional para 

Crianças e Adolescentes – SAICA do Município de Rio Grande da Serra, que: 

I – não residam no Município de Rio Grande da Serra ou que tenham se 

egressado ou estejam em processo de desligamento do serviço de acolhimento institucional de outro 

município; 

II – cujo integrante do núcleo familiar seja proprietário, promitente 

comprador, concessionário ou possuidor a qualquer título de imóvel urbano ou rural. 

Art. 7º. - As inclusões de jovens egressos ou em processo de desligamento 

do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes - SAICA do Município de Rio 

Grande da Serra como beneficiários do bolsa moradia deverão ser registradas em cadastro próprio 

da Secretaria da Família e Desenvolvimento Social, mediante prévia instauração de procedimento 

administrativo instruído, dentre outros elementos, com a devida descrição da situação que enseja o 

atendimento, os documentos comprobatórios do pleno atendimento às disposições desta Lei, a 

análise e o parecer técnico, bem como a autorização do Secretário da Secretaria da Família e 

Desenvolvimento Social. 

Art. 8º. - As inclusões ou prorrogações do bolsa moradia aos jovens 

egressos ou em processo de desligamento do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e 

Adolescentes – SAICA do Município de Rio Grande da Serra estarão condicionadas à existência de 

recursos orçamentários específicos e suficientes para suportar a despesa pública. 

Art. 9º. - Compete à Secretaria da Família e Desenvolvimento Social 

realizar o acompanhamento do benefício concedido, procedendo ao seu cancelamento em caso de 

descumprimento dos requisitos estabelecidos para a sua manutenção. 
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Parágrafo único – O cancelamento de que trata o caput deverá ser 

devidamente motivado e registrado nos autos do processo administrativo, bem como devidamente 

comunicado ao beneficiário, mediante os meios de comunicação disponíveis, conforme o caso. 

Art. 10 – O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber. 

 Art. 11 – As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de 

verbas próprias do Orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 12 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio Grande da Serra, 10 de abril de 2.025 – 60°. 

Ano de Emancipação Político Administrativa do Município. 

 

 
Ricardo Akira Ono Auriani 

Prefeito Municipal 
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